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Negociação | Partes não entram em acordo e greve permanece na Arena da Copa

Obras no estádio em São Lourenço estão paralisadas há uma semana

Com informações de Marcos Leandro 

Depois de mais de duas horas de negociação, representantes da Odebrecht e do Sintepav-PE (Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplanagem) não chegaram a um acordo para pôr fim a paralisação das obras na Arena Pernambuco. A audiência de conciliação foi realizada na tarde desta terça-feira (31/1), no Tribunal Regional do Trabalho. Como não houve entendimento, na próxima quinta-feira (2/2), será realizado o julgamento para decidir sobre a ilegalidade ou não do movimento.

Os trabalhadores reivindicam aumento de salário, do ticket alimentação, pagamento das horas extras atrasadas e Participação nos Lucros e Resultados (PLR), além de reclamar do autoritarismo de quem administra a segurança. O movimento vem comprometendo os serviços de forma integral desde a última quarta-feira (25/1). Desde que a Arena começou a ser construída, esse é o maior período de inatividade.

"Não houve acordo porque não houve flexibilização da empresa, que só se prontificou a abonar metade dos dias parados. Não dá para aceitar", disse Aldo Amaral, presidente do Sintepav.

Por sua vez, a Odebrecht explicou que as horas extras não pagas decorreu da necessidade de antecipar o pagamento da folha de dezembro em quatro dias, devido aos feriados de final de ano. Mas que o pagamento dessas horas extras que estavam em atraso foi realizado na última segunda (30/1). Além disso, a PLR foi paga nesta terça (31/1).

A empresa divulgou outra nota oficial:

A ilegalidade da greve dos operários da arena será julgada na próxima quinta-feira (2) pelo Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco. A data foi definida durante audiência de instrução, contestação e apresentação de documentos realizada hoje (31), no TRT/PE. A paralisação, considerada ilegítima pelo Consórcio Arena Pernambuco, vem comprometendo o cronograma de obras desde a última quarta-feira (25).  O consórcio construtor reforça a posição de respeito ao acordo coletivo em vigência.

01/02/2012 | Tribunais Regionais do Trabalho | esporte

Sem acordo e Arena parada

Nada de volta ao trabalho. Representantes da Odebrecht e do Sintepav-PE (Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem) abriram uma rodada de negociação, mas não chegaram a um consenso em audiência de instrução realizada ontem, no Tribunal Regional do Trabalho. Com isso, a paralisação das obras na Arena Pernambuco, que está sendo erguida em São Lourenço da Mata para o Mundial de 2014, completa uma semana.

Como não houve acordo, mesmo depois de duas horas de conversa com as duas partes envolvidas, o próprio TRT-PE vai julgar a legalidade ou não do movimento amanhã, a partir das 16h. Não houve acordo porque não teve flexibilização da empresa, que só se comprometeu a abonar apenas metade dos dias parados. Não dá para aceitar , disse Aldo Amaral, presidente do Sintepav.

Desta forma, até amanhã, o único barulho que deve ser ouvido na Arena é a batida de ponto dos funcionários. Depois disso, como vem acontecendo há uma semana, os operários vão jogar conversa fora e descansar nas redes armadas entre as estruturas de concreto.

A Arena está servindo de hotel. Vai continuar tudo parado até resolverem as nossas questões , disse um integrante da comissão formada pelos trabalhadores para acompanhar as negociações. Os próprios trabalhadores trataram de bater fotos do dia a dia deles durante esta última semana as imagens foram cedidas ao JC, assim como um vídeo, que pode ser conferido no JC On Line.

Os trabalhadores reivindicam aumento de salário, do ticket alimentação, pagamento das horas extras atrasadas, Participação nos Lucros e Resultados (PLR), abono dos dias parados, além de reclamar do autoritarismo de quem administra a segurança.

Por sua vez, a Odebrecht explicou que as horas extras não pagas decorreram da necessidade de antecipar o pagamento da folha de dezembro em quatro dias, devido aos feriados de final de ano. Mas o pagamento dessas horas extras que estavam em atraso foi realizado na última segunda. Além disso, a PLR foi paga ontem. A empresa voltou a citar a convenção coletiva, com vigência até 31 de julho deste ano, para defender seu ponto de vista.

Tema Trabalhista

Procurador livra corregedora

BRASÍLIA Na véspera do dia marcado para o julgamento, no Supremo Tribunal Federal (STF), que definirá o papel investigativo do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a corregedora do órgão, Eliana Calmon, obteve apoio do Ministério Público. O procurador-geral da República, Roberto Gurgel, arquivou pedido de associações de juízes para que ela fosse investigada por quebra de sigilos de magistrados e vazamento dos dados.

As entidades, entre elas a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), tinham tomado a iniciativa após a revelação de que a corregedoria fez uma série de inspeções em tribunais estaduais, federais e trabalhistas para apurar movimentações atípicas realizadas por integrantes do Judiciário.

No entanto, Gurgel acredita que não há nos autos elementos, mesmo indiciários, que amparem a assertiva de que tal divulgação seria de responsabilidade da Corregedoria Nacional .

Um ato promovido ontem em Brasília pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) cobrou do STF uma decisão que garanta as atividades de investigação do CNJ. É preciso a competência originária para, em determinadas situações, investigar os que não honram a toga , disse o presidente da OAB, Ophir Cavalcante.

Mais prazo para temporários

O Governo do Estado agora pode manter contratos com funcionários temporários por até seis anos. Além da ampliação do tempo de contrato, que antes era de até quatro anos, outras mudanças foram feitas na Lei nº 14.547/2011, através de decreto publicado no Diário Oficial do último dia 28. De acordo com a Procuradoria-Geral do Estado, as contratações temporárias são uma alternativa para necessidades excepcionais. Por outro lado, servidores do Estado cobram a realização de concursos para suprir demandas.

O Procurador-geral do Estado, Thiago Norões, explica que a alteração amplia algumas hipóteses de contratação, como assistência a emergências em saúde pública ou a contratação de corpo técnico para atender obras e serviços de engenharia. A mudança feita agora aproxima a lei estadual da lei federal. São situações caracteristicamente temporárias, que não justificariam a criação de uma vaga definitiva e a abertura de um concurso público , indica o Procurador-geral do Estado. Se a necessidade da vaga for definitiva, a contratação temporária não é indicada.

Já o presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco (Sindserp), Renilson Oliveira, aponta a necessidade de abertura de concursos públicos para órgãos estaduais com demandas que já não deveriam mais ser consideradas temporárias.

A contratação de temporários deve ocorrer em casos extremos, de prestação de serviços que não podem ser interrompidos .

Oliveira ressalta que a permanente contratação de temporários acaba sendo interpretada pelo sindicato como uma terceirização dentro do serviço público.

Há casos como o Expresso Cidadão, que abriu seleção para contratar 200 funcionários temporários. O Ipem hoje tem cerca de 80 servidores e 70 temporários, quase metade do quadro. Sem falar que o órgão tem uma demanda de 200 funcionários que deveria ser suprida por concurso público , lista o sindicalista.

Oliveira afirma que o sindicato interpreta essas contratações como uma estratégia de manter os temporários em vez de abrir vagas efetivas. Os temporários têm contrato regido por CLT [Consolidação das Leis de Trabalho, o que exclui a possibilidade de terem Planos de Cargos e Carreiras, de receberem vale-transporte e alimentação, além de não receberem benefício por risco de vida ou insalubridade, como os agentes da Funase [Fundação de Atendimento Socioeducativo.

Os agentes de desenvolvimento social (ADS) da Funase são contratados por seleção simplificada para um período de dois anos. Os profissionais recebem R$ 925 de salário, trabalham em escalas de 12 horas por 36 horas e, na prática, atuam como carcereiros. Mas não recebem o benefício de risco de vida, já que esse procedimento é contrário ao regime a que estão contratados.

Dos aproximadamente 2.100 funcionários da instituição, mais de 1.200 são temporários, mais que os cerca de 960 estatutários. Através de sua assessoria, a Funase indica que deve realizar um concurso público, mas ainda não há previsão de data. A demanda deve ser solicitada pela Secretaria da Criança e Juventude à Secretaria de Administração , informou o órgão.

Campanha combate o trabalho escravo

Esqueça a figura do negro acorrentado e agredido a chicotadas. A escravidão contemporânea é diferente da prática invalidada por lei, no Brasil, em 1888. Acontece perto da gente, tanto na zona rural, quanto na cidade grande e não é baseada na violência física, mas na exploração moral do cidadão. Ontem foi celebrado o Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo e, aproveitando a data, o Ministério Público do Trabalho (MPT) em Pernambuco, lançou uma campanha de combate à pratica.

A procuradora do trabalho Débora Tito está à frente das ações e explica que a campanha tem caráter educativo voltado para o consumidor. Serão veiculados spots de rádio, peças televisivas, cartilhas e cartazes com o tema O trabalho escravo está mais próximo do que você imagina. No Brasil, estima-se que 20 mil pessoas vivam em situações análogas à de escravo.

Para marcar o início da campanha, representantes do Ministério Público e da Polícia Rodoviária Federal distribuíram cerca de mil cartilhas informativas sobre o tema nas proximidades do MPT, no Espinheiro, Zona Norte do Recife. Queremos atrair, com esta campanha de sensibilização, a atenção da sociedade, de uma forma geral, para que todos entendam o que é o trabalho escravo contemporâneo. É importante que o máximo de pessoas contribua com o resgate de cidadãos em situação de escravidão , explica a procuradora Débora Tito.

De acordo com o MPT, o trabalho escravo contemporâneo pode se configurar pelos seguintes aspectos: trabalho forçado (quando existe restrição de liberdade física, moral ou psicológica), servidão por dívida, condições degradantes de trabalho e jornada exaustiva. Qualquer pessoa pode denunciar o crime pelo telefone 2101-3200 ou pelo site www.prtg.mpt.gov.br. O anonimato é garantido. Os trabalhadores resgatados têm garantia de auxílio-desemprego por três meses. De acordo com o Código Penal Brasileiro, a pena pela redução de alguém à condição análoga à de um escravo é prisão de 2 a 8 anos e multa, além da pena correspondente à violência.
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ARENA - Odebrecht admite que paralisação das obras está comprometendo cronograma

Mais uma vez, sindicato e a construtora não chegaram a um acordo sobre a pauta de reivindicações

GEISON MACEDO - FOLHAPE 
Julgamento sobre o pedido de ilegalidade da paralisação vai acontecer nesta quinta-feira 
Pela primeira vez desde que foi iniciada a construção da Arena Pernambuco, em outubro de 2010, a Odebrecht admitiu em nota, nesta terça-feira, que a paralisação dos trabalhadores, iniciada exatamente há uma semana, está comprometendo o cronograma de obras do estádio. A afirmação da empreiteira surge logo após o término da audiência de instrução, contestação e apresentação de documentos entre a construtora e líderes do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplanagem (Sintepav-PE). No encontro, realizado nesta terça-feira, no Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco (TRT-PE), mais uma vez as duas partes não chegaram a um acordo e, portanto, a paralisação deve se estender pelo menos até esta quinta-feira.

O reconhecimento da construtora em relação ao comprometimento do cronograma das obras vai de encontro ao discurso oficial do Governo. Em várias entrevistas, tanto o secretário estadual, Ricardo Leitão, quanto o secretário municipal da Copa do Mundo, Amir Schvartz, reafirmaram que o roteiro de atividades do estádio não sofreria grandes atrasos e nem comprometeria a participação de Pernambuco na Copa das Confederações, em 2013, apesar da paralisação dos trabalhadores.

Vale lembrar que em março, Recife receberá a importante visita do secretário-geral da Fifa, Jérôme Valcke, que será acompanhado de Ronaldo e Pelé. Uma boa impressão do dirigente francês pode manter otimismo do estado em sediar o evento-teste do Mundial. O anúncio oficial das sedes para a competição só será confirmado em junho, mês que está previsto para  ocorrer a vistoria final da Fifa na Arena.

Sobre o pedido da Odebrecht feito junto ao TRT-PE para que seja declarada a ilegalidade da paralisação, que tinha julgamento previsto para esta terça-feira, segundo a assessoria da empreiteira, não ocorreu e está marcado para acontecer na quinta-feira (02). Caso o movimento seja considerado ilegal, os funcionários que atuam na construção da Arena terão que voltar imediatamente ao trabalho, senão, a paralisação continua e as negociações voltam à estaca zero, prejudicando substancialmente o andamento das obras. Atualmente, trabalham na construção do estádio 2.397 pessoas. A Arena tem hoje 32% das obras concluída.

Em relação à pauta de reivindicações dos trabalhadores, colocada na mesa para negociação com a Odebrecht nesta terça-feira, durante a audiência no TRT, mais uma vez não ocorreu avanços. “Conversamos com a empresa, mas eles não se mostram interessados em querer ajudar. Pedimos o aumento da cesta básica para R$ 120, PLR de R$ 180, estabilidade para a comissão dos trabalhadores que representa o sindicato no canteiro, além do fim da proibição para a entrada no canteiro da obra”, alega o assessor do Sintepav, Rogério Rocha. Em nota enviada na última semana, a construtora informou que em “momento algum” os funcionários ou pessoas ligadas ao sindicato foram impedidos de entrar no canteiro.
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Tribunal avalia regulamentação de trabalho a distância

Trabalhistas Ministros do TST votam hoje normas para funcionários da Corte que exercem atividades de casa

Juliano Basile

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) resolveu se antecipar à discussão sobre as regras para os serviços prestados a distância. A Corte pretende discutir uma resolução interna para regulamentar a questão. Isso ocorre em razão da Lei nº 12.551, de 15 de dezembro de 2011. A norma determinou que as empresas não devem mais distinguir se os funcionários realizam o serviço na sede das companhias ou a distância para efeitos de reconhecimento dos direitos empregatícios.

Hoje, os ministros do tribunal se reúnem para votar as regras para o trabalho a distância para os funcionários do próprio tribunal. Segundo o presidente da Corte, ministro João Oreste Dalazen, a resolução, se aprovada, vai servir de exemplo para que empresas e até mesmo outros órgãos públicos adotem regulamentações semelhantes. O importante é que no âmbito privado cada empresa proponha a sua regra, afirmou Dalazen.

De acordo com a proposta de resolução do TST, os chefes de unidades não poderão trabalhar fora do tribunal. Já os trabalhadores que aderirem às regras do serviço a distância deverão cumprir metas rígidas. Eles vão ser cobrados para superar em 15% os resultados de quem continua fisicamente no serviço. Além disso, vão ter objetivos diários, semanais e mensais para cumprir.

Outra regra importante estabelece que o funcionário ao atuar fora do local de serviço terá de manter os seus contatos telefônicos e de e-mails atualizados e totalmente à disposição para atender as demandas dos chefes. Com isso, o funcionário que trabalhar fora do local de serviço deverá permanecer acessível aos seus chefes imediatos.

Pela proposta em discussão, apenas os responsáveis por cada unidade podem definir quais funcionários trabalharão fora das dependências do tribunal. Os chefes seguirão regras para delimitar a preferência do trabalho a distância dentro de suas equipes. Deficientes físicos terão prioridade na lista dos que querem trabalhar em casa. Quem estiver em período de experiência, não poderá trabalhar de casa.

O TST também pretende estipular que os serviços de atendimento ao público serão mantidos com capacidade plena de funcionamento. Com isso, se uma unidade tiver encaminhado funcionários que atendiam o público para trabalhar em casa, eles terão de ser repostos por outros que permanecerão obrigatoriamente no tribunal.

A proposta de resolução também prevê que quem trabalhar fora deve reunir-se com o chefe imediato a cada 15 dias, no máximo, para apresentar resultados, ainda que parciais. Ou seja, o funcionário não pode ficar mais do que 15 dias sem aparecer no serviço fisicamente.

Outra regra importante para o serviço público e que pode ser aplicada também por empresas privadas prevê o sigilo de informações por aqueles que levam processos e documentos para casa. De um lado, isso facilita a vida do funcionário, que poderá deslocar documentos do serviço para a sua residência. De outro, a norma cobra a responsabilidade no trabalho à distância.

O TST também deve fixar que cabe ao próprio funcionário providenciar computador e outros materiais necessários para o trabalho de casa.

De certo modo queremos ensejar a possibilidade do trabalho a distância sob certo controle e sempre factível de aferição do trabalho do servidor, explicou Dalazen, que vai levar a proposta de resolução para a apreciação dos demais ministros do TST. Segundo ele, esse tipo de trabalho não é para qualquer servidor nem para as chefias.

O presidente do TST não tem conhecimento de empresas que adotaram regras para o trabalho a distância, mas acredita que elas serão cada vez mais comuns, principalmente em setores envolvendo tecnologia. A tendência é isso acontecer em setores em que o teletrabalho é mais intenso, diz. Mas, eu não tenho conhecimento de nenhuma normatização oriunda da iniciativa privada, acrescenta.

No setor público, o Tribunal de Contas da União (TCU) adotou regras para centenas de servidores que realizam atividades externas, como auditores.

TST | Ministros | João Oreste Dalazen - Presidente | Destaque | Legislação & Tributos | BR

Banco de devedores
Termina amanhã o prazo de 30 dias estabelecido pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) para que os devedores inscritos no Banco Nacional de Débitos Trabalhistas (BNDT) regularizem sua situação e tenham direito à emissão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Ao fixar o prazo, o presidente do TST, ministro João Oreste Dalazen, adotou critérios semelhantes aos utilizados na inclusão de devedores no Cadastro Informativo (Cadin), que proporciona ao devedor a oportunidade de quitar seus débitos antes de sua inscrição definitiva no banco ou de questionar a sua inclusão. Desde o dia 4 de janeiro, o TST já emitiu 589.853 certidões. O BNDT tem registrado 963.316 devedores, condenados em 1.617.209 processos trabalhistas. A emissão da Certidão Negativa de Débitos é feita a partir de consulta ao Banco Nacional de Devedores, cuja regulamentação considera obrigatória a inclusão do devedor que, devidamente cientificado, não pagar o débito ou descumprir obrigações determinadas judicialmente no prazo previsto em lei. Tanto a inclusão quanto a alteração ou exclusão de dados do BNDT são precedidas de ordem judicial expressa.
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Servidor celetista demitido em estágio probatório consegue reintegração ao trabalho 

01/02/2010 - Um técnico da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente (Fundação Casa, de São Paulo), admitido por concurso pelo regime da CLT, conseguiu na Justiça do Trabalho a reintegração ao serviço após ser demitido sem justa causa durante o período de estágio probatório. A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho acolheu seu recurso e restabeleceu a sentença de primeiro grau que havia anulado sua demissão e determinado seu retorno ao cargo de agente de apoio técnico na instituição.

O ministro Augusto César Leite de Carvalho, relator do processo na SDI-1, levou em conta decisões do Supremo Tribunal Federal para dar provimento aos embargos em recurso de revista do trabalhador e alterar o julgamento anterior da Quarta Turma do TST, contrário à reintegração. "É necessária a motivação do ato de dispensa do servidor público celetista concursado da administração direta, autárquica ou de fundação, mesmo durante o período de cumprimento do estágio probatório", ressaltou o ministro, citando a Súmula 390, item I, do TST, a Súmula 20 e a Súmula 21 do STF e o artigo 41 da Constituição da República.

Em sua defesa, a Fundação Casa SP alegou que demitiu o empregado com base num dissídio coletivo de greve suscitado pelo Ministério Público do Trabalho e pelo sindicato da categoria profissional. No dissídio, ficou determinado que seriam reintegrados aos quadros da Fundação os funcionários que estivessem há mais de três anos no exercício de suas funções, benefício não alcançado pelos trabalhadores com mesmo tempo de serviço que se encontrassem em estágio probatório.

Ao julgar inicialmente o processo, o juiz da 30ª Vara do Trabalho de São Paulo entendeu que não existia ligação (litispendência) entre o dissídio coletivo e a ação individual interposta pelo trabalhador. "Não há litispendência, pois o reclamante não é parte no dissídio coletivo em que figura como suscitante o Ministério Público do Trabalho", destacou. Para o juiz de primeiro grau, a instituição, como fundação pública, está restrita ao cumprimento dos princípios legais que norteiam a administração pública. "A dispensa sem justa causa fere o princípio basilar da administração pública que é a motivação", concluiu.

Descontente, a Fundação Casa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), que acolheu o recurso e retirou da condenação a reintegração do trabalhador ao serviço. De acordo com o TRT, mesmo a admissão tendo ocorrido por concurso público, ele não teria direito à estabilidade destinada aos servidores estatutários. "Ele foi contratado sob o regime celetista e, portanto, a relação havida entre as partes era de empregado e empregador, submetida às diretrizes que regem as relações de emprego privadas", ressaltou o TRT.

TST
O trabalhador recorreu dessa decisão ao TST. A Quarta Turma, ao analisar o recurso, manteve a decisão do TRT por entender que o artigo 41 da Constituição garante a estabilidade somente ao servidor público com mais de três anos de serviço, e não prevê a realização de procedimento administrativo para a demissão durante o estágio probatório. Já a SDI-1, ao julgar os embargos do trabalhador, citou decisões recentes do Supremo Tribunal Federal que determinam a realização do processo administrativo, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, mesmo para os servidores não estáveis.

Ficaram vencidos no julgamento da SDI-1 os ministros Milton de Moura França, João Batista Brito Pereira e Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e o desembargador Sebastião Geraldo de Oliveira.

(Augusto Fontenele/CF) | Processo: RR - 97200-28.2006.5.02.0030
JT rejeita ação de associação de dubladores por falta de autorização expressa 

01/02/2012 - A Justiça do Trabalho não poderá analisar ação ajuizada pela Associação Nacional dos Artistas de Dublagem (Anad) contra a Delart Estúdios Cinematográficos e The Walt Disney Company porque a entidade não juntou autorização expressa dos profissionais que supostamente representava no processo. A decisão unânime da Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho de rejeitar o recurso da associação seguiu o entendimento do Supremo Tribunal Federal em situações semelhantes.

A tese da Anad foi a de que a entidade tem direito de representar seus associados na Justiça independentemente de autorização expressa. Desse modo, entrou com pedido de indenização por danos morais decorrente do uso da voz (dublagem) de 14 profissionais que trabalharam no filme "Bambi 2" em veículos de comunicação não autorizados (TV aberta e por assinatura), uma vez que o contrato original só autorizava a exibição da obra em salas de cinema.

Na avaliação do juízo de origem, a associação não tem legitimidade ativa para fazer a defesa judicial dos associados, como tem o sindicato. O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) concluiu que as entidades associativas também podem representar os interesses dos associados, desde que observada a determinação de obter expressa autorização dos filiados, nos termos do artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal. Para o TRT, ainda que o artigo 98 da Lei nº 9.610/1998 estabeleça que o ato de filiação torna as associações mandatárias de seus associados para a defesa dos direitos autorais, como defendeu a Anad, a Constituição impõe a necessidade de autorização expressa para que representem seus filiados judicial ou extrajudicialmente – comando que deve ser respeitado.

No TST, o ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, ao examinar o agravo de instrumento da associação, não identificou a existência de ofensa ao artigo 98 da Lei nº 9.610/98, como alegou  a entidade. O relator considera que a norma da Constituição relativa à necessidade de autorização expressa não permite outra interpretação senão a de que esse requisito tem que ser cumprido.

Ainda na sua avaliação, não existe autorização "em branco" para as associações ingressarem com ações judiciais em nome de seus associados. Pelo contrário, as ações são possíveis apenas com sua autorização expressa. O ministro Márcio Eurico destacou que a jurisprudência do STF é no mesmo sentido, e foi acompanhado pelos demais integrantes da Oitava Turma.

(Lilian Fonseca/CF) | Processo: AIRR-111240-48.2006.5.01.0028
Banco pagará diferenças salariais a gerente que acumulou funções 

01/02/2012 - Uma bancária contratada pelo Banco Itaubank S/A como gerente de contas, mas que exerceu funções mais complexas ao acumular sua atividade com a de gerente geral receberá as diferenças salariais decorrentes desse acúmulo. A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho reformou decisão que condenou o banco a pagar a diferença no percentual de apenas 30% da remuneração da gerente geral.

Admitida em abril de 1994 como "gerente de personal bank", entre 2002 e 2003 a bancária foi gerente de contas na agência localizada no bairro de Pituba, em Salvador (BA). De 2004 até agosto de 2007 foi designada como "back-up" (substituta) da gerente geral, por esta ter assumido, nesse período, a gerência de duas outras agências. Com isso, passou a desempenhar funções diferentes daquelas para as quais fora contratada, de maior complexidade e responsabilidade, além de continuar exercendo as inerentes a seu cargo até setembro de 2007, quando foi dispensada.

O acúmulo de novas funções, sem a devida remuneração, evidenciou para ela o direito de receber diferenças salariais, em valor correspondente a 30% de sua remuneração total e suas integrações ao salário. Com este propósito, ajuizou ação na Justiça do Trabalho. O juiz da 20ª Vara do Trabalho de Salvador considerou provado o acúmulo de funções e condenou o banco a pagar diferença salarial no percentual de 30% do valor pago à gerente geral. O Itaú, porém, conseguiu reformar a sentença no Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região (BA).

No recurso ao TST, a gerente citou precedente que registra a permuta como uma das características do contrato de emprego e reforça a ideia de que deve haver equivalência entre a prestação do trabalho e a remuneração. O relator, juiz convocado Sebastião Geraldo de Oliveira, acolheu a argumentação. Segundo ele, se a substituição de caráter não eventual, inclusive em férias, possibilita o direito ao salário do substituído, conforme a Súmula 159 do TST, nada mais lógico do que ser devida também a contraprestação salarial pelo exercício permanente, em caso de acumulação de atribuições.

(Lourdes Côrtes/CF) | Processo: RR-200832-40.2010.5.05.0000
Empregado receberá hora extra por tempo que ficou na fila para revista de bolsas 

01/02/2012 - Quatro minutos de revista individual, uma hora na fila de espera. Essa situação permitiu a um auxiliar de produção da Queiroz Galvão Alimentos S.A. obter, na Justiça do Trabalho, sentença favorável ao recebimento de uma hora extra por dia, tempo em que permanecia à disposição do empregador para a realização da revista de bolsas e sacolas. Em recurso de revista, a empresa buscou mudar essa decisão, mas a Primeira Turma não conheceu do apelo.

Segundo o auxiliar, lotado na seção de produção de camarões em cativeiro da empresa no município de Pendências (RN), a empresa exigia que os empregados, depois de registrar o ponto de saída, às 17h, permanecessem na portaria para serem submetidos à revista. Nesse procedimento, diariamente os vigias gastavam em média uma hora para revistar todos os cerca de 200 funcionários, e os ônibus que os transportavam só eram liberados após todos serem revistados.

O transporte da empresa, em ônibus ou lancha, era a única forma de saída do local, pois o trajeto entre o centro da cidade de Pendências e a sede da empregadora não era servido por linhas regulares. O trabalhador declarou ter utilizado o transporte da empregadora durante todo o período do contrato de trabalho – de maio de 2007 a agosto de 2008.

Em audiência, o auxiliar afirmou que a revista durava quatro minutos por pessoa, e a única testemunha também garantiu que o procedimento em todos os trabalhadores durava cerca de uma hora. Com base na prova documental e testemunhal, a sentença da Vara de Macau (RN) reconheceu que esse tempo gasto deveria ser considerado como à disposição da empresa, a quem interessava a revista, e integrado a jornada de trabalho e remunerado como extra, com adicional de 50%.

A Queiroz Galvão recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região (RN), que manteve a condenação. Segundo o Regional, cabia à empresa apresentar provas que desfizessem as alegações do trabalhador, e não o fez. E como a única testemunha confirmou o tempo de revista, considerou correta a decisão que deferiu o pagamento das horas extras, com as repercussões devidas.

Por meio de recurso de revista, a empresa contestou a decisão do Regional, alegando que o trabalhador não conseguiu comprovar o trabalho em jornada extraordinária. Relator no TST, o juiz convocado Hugo Carlos Scheuermann considerou inviável o conhecimento do recurso, porque o artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República não incide de forma direta na questão do processo.

Por outro lado, entendeu que a discussão acerca do ônus da prova não surtiria nenhum efeito, pois só tem relevância quando não existem provas suficientes para a solução da controvérsia. No caso, segundo o relator, não se trata de debater sobre a correta distribuição do ônus da prova, "mas do mero reexame da prova efetivamente produzida". Por essa razão, concluiu que não se poderia falar em violação dos artigos 818 da CLT e 333, inciso I, do Código de Processo Civil, como sustentou a empresa.

(Lourdes Tavares/CF) | Processo: RR - 86700-91.2009.5.21.0021
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TRT-RS identifica gargalos da Justiça no estado 

A Justiça do Trabalho do Rio Grande do Sul finalizou um relatório que aponta os gargalos que impedem maior celeridade na tramitação de processos em primeiro grau. O projeto, denominado “Agilização dos Atos Processuais”, integra o Plano Estratégico da instituição. Foram medidos os tempos das diversas etapas de 224 ações trabalhistas que tramitaram em 46 Varas do Trabalho, de 36 municípios. A amostra compreende unidades de grande, médio e baixo movimento.

Segundo o magistrado responsável pelo projeto, juiz do Trabalho Ricardo Fioreze, os entraves mais relevantes são os chamados “tempos mortos”. O conceito se refere a determinados momentos do processo em que não há atitude a ser tomada pelo juiz ou por alguma das partes: apenas se espera um novo ato. “É o que ocorre, por exemplo, quando se designa uma audiência e se aguarda a sua realização. Somente neste momento, então, é possível exigir a prática dos atos que lhe são próprios”, explica o magistrado.

De acordo com o levantamento, o período médio entre a audiência inicial e a de instrução (em que são trazidas as provas) é de 198 dias, equivalente a seis meses e meio. Outra fase do processo em que foram verificados “tempos mortos” é a liquidação, quando são calculados os valores devidos pela reclamada ao reclamante. A equipe do projeto verificou intervalo médio de 238 dias (cerca de oito meses) entre o início e o fim desta etapa.

O resultado do relatório será analisado em outro projeto do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS), que conta com a consultoria do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção da UFRGS. O projeto mapeia as rotinas das unidades judiciárias e administrativas e, posteriormente, irá propor uma série de medidas, a serem avaliadas pela administração – dentre elas, as que objetivam maior celeridade dos trâmites processuais. 

O Plano Estratégico do TRT-RS tem outras iniciativas que buscam acelerar o andamento processual. É o caso do projeto “Implementação de Boas Práticas”, que instituirá um banco com uma seleção de práticas bem sucedidas adotadas pelas Varas do Trabalho do estado. O sistema está sendo finalizado e magistrados e servidores poderão consultá-lo. As boas práticas foram colhidas em eventos regionais ao longo de 2011 e estão sendo analisadas por uma equipe de validação. 

Outro projeto que promete agilizar a tramitação dos processos é o “Calculista nas Varas”. Sua principal ferramenta é o software “JurisCalc”, cedido pelo TRT da 8ª Região (PA/AP). O programa auxilia magistrados e servidores nos cálculos das parcelas trabalhistas referentes aos processos. O JurisCalc já é utilizado em algumas unidades, mas está passando por adaptações, de modo a permitir que os cálculos sejam visualizados e armazenados na Internet. O próximo passo, já em andamento, é definir Varas-Piloto de Porto Alegre para o teste definitivo, em março ou abril deste ano. | Do TJRS
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Fraude em contrato de safra faz empresa agrícola pagar multa

Brasília - Constitui fraude aos direitos trabalhistas o contrato de safra, por prazo determinado, que abrange não somente o período da safra, mas também a entressafra. Após ter realizado vários contratos nessas condições, a Foz do Mogi Agrícola S.A., empresa com atuação no interior paulista, foi condenada a pagar aviso-prévio e multa rescisória de 40% sobre o FGTS a um guincheiro. A empregadora ainda tentou mudar a sentença por meio de recurso de revista ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), mas a 8ª Turma não conheceu do apelo.

Na reclamação, o trabalhador conta que foi contratado para recolher cana-de-açúcar já cortada, nos períodos de 22 de maio a 23 de dezembro de 2004; de 8 de abril a 22 de dezembro de 2005, e de 27 de março a 4 de dezembro de 2006. Com a alegação de que o procedimento da empregadora de fazer vários contratos de trabalho visava apenas a fraudar os direitos trabalhistas, ele buscou o reconhecimento da unicidade contratual, ou, na impossibilidade dessa opção, que os contratos fossem considerados por tempo indeterminado, com o consequente pagamento de aviso-prévio e de 40% do FGTS.

Requisitos

Ao examinar o caso, a 2ª Vara do Trabalho de Sertãozinho (SP) julgou improcedente o pedido de reconhecimento de unicidade contratual, em razão do espaço de tempo entre os contratos. No entanto, considerou que, por ser o contrato por prazo determinado exceção ao princípio da continuidade da relação de emprego, o empregador deveria comprovar que observou todos os requisitos necessários para celebrá-lo.

Nesse sentido, quanto aos dois últimos contratos, quando ainda não havia sido iniciada a safra de cana-de-açúcar, a Vara de Sertãozinho ressaltou que a empregadora não comprovou que a safra nesses anos tivesse começado em data antecipada ao que normalmente acontece. Assim, concluiu que não havia como reconhecer a legalidade da contratação por prazo determinado e considerou devidos o aviso-prévio em cada contrato e a multa rescisória de 40% sobre o FGTS.

Contra essa sentença, a empresa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP), que manteve a decisão, entendendo que o contrato de safra, para ter validade, só pode ser feito para atender, exclusivamente, a demanda do plantio ou da colheita, atividades sazonais. No caso da safra da cana-de-açúcar, ela começa no fim de abril e início de maio.

Segundo o Regional, o guincheiro não foi contratado apenas para o período da safra, mas também para a entressafra, prestando serviços em todas as épocas do ano. Por isso, considerou ter havido fraude.
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Efeitos Nocivos | Quitar débitos trabalhistas com cartão exige cuidados

Por Ana Amelia Menna Barreto de Castro Ferreira
A Justiça do Trabalho anunciou que passará a aceitar o uso do cartão de crédito e de débito para quitação de dívidas judiciais, taxas, emolumentos, peritos judiciais, custas e honorários advocatícios, com a finalidade de agilizar o processo de execução trabalhista.

O sistema será administrado pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, que ficarão responsáveis por firmar as parcerias com as administradoras de cartões.

Para adesão ao ‘mercado’ de cartões de crédito, dominado por não mais que duas grandes bandeiras, o estabelecimento interessado em operar com cartão de crédito necessita firmar um contrato de adesão para se afiliar a esse sistema de pagamento.

Esse termo de credenciamento — cujas cláusulas são estabelecidas unilateralmente pela administradora — consagra ilimitados direitos à administradora, recaindo sobre o estabelecimento toda e qualquer responsabilização.

Entre as cláusulas contratuais de afiliação destaca-se a pérola denominada chargeback, que significa “contestação por parte do emissor ou do portador de uma transação efetuada pelo estabelecimento que poderá resultar na não realização do repasse ou no estorno do crédito efetuado ao estabelecimento”.

Esse é o grande risco a que se submete o estabelecimento afiliado, pois se o titular do cartão não reconhecer a compra, esta será invalidada pela administradora. Nesse caso o valor contestado será estornado e lançado a débito do próprio estabelecimento que realizou a venda. Ou seja, vendeu e não recebeu.

Como geralmente as administradoras não realizam uma análise de risco da operação — limitando-se a conferir os dados do emissor do cartão e o limite de crédito concedido — para se proteger dos efeitos nocivos do chargeback, os comerciantes contratam serviços alternativos de meios de pagamento que anunciam proteção contra essa prática.

Por outro lado, cabe ao lojista a responsabilidade pelo pagamento da taxa de administração do sistema, que gira em torno de 4%.

O funcionamento do novo modelo de recebimento disponibilizado pela Justiça Trabalhista dependerá da solução de alguns pontos conflitantes com as práticas de mercado. 

Para a efetiva garantia de satisfação do crédito trabalhista torna-se necessário que as administradoras elaborem contratos especiais para essa nova categoria de afiliado, extirpando-se a cláusula chargeback.
A operacionalização do novo sistema de recebimento da Justiça Trabalhista ainda depende da solução de novas situações que devem ser enfrentados pelas instituições financeiras incumbidas de firmas as parcerias com as administradoras de cartões: quem será o ‘estabelecimento’ que figurará como parte no contrato de afiliação com a instituição titular da administração de crédito? Quem será o responsável pelo pagamento do aluguel do terminal? A quem caberá a responsabilidade pelo pagamento da comissão a título de taxa de administração?

Dinheiro de volta | Demissão por entrega de produto não pago é injusta

A entrega de mercadorias por vendedor antes de os compradores pagarem por elas não configura quebra de confiança que justifique a demissão por justa causa. Ainda mais se não houve prejuízo financeiro a empregadora já que o trabalhou ressarciu a empresa pelos produtos vendidos e não pagos. A conclusão é da 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao manter decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE). O TRT-7 afastou a justa causa e determinou que a Souza Cruz S.A. pague as verbas rescisórias ao empregado demitido. 

Segundo o relator do recurso de revista, juiz convocado Hugo Scheuermann, não se configura, no caso, a quebra de confiança que possibilite a despedida por justa causa, em razão do princípio da proporcionalidade na aplicação da pena. "De acordo com o que foi relatado pela Corte de origem, o próprio empregado procurou minimizar sua conduta, ressarcindo a empregadora, para que ela não sofresse qualquer prejuízo patrimonial", observou.

Scheuermann concluiu que a solução da controvérsia não reside no mero enquadramento, como alegou a empresa, da conduta do vendedor nas hipóteses do artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), "mas no exame da adequação entre a falta cometida e a punição aplicada".

A Souza Cruz alegou que demitiu o empregado por improbidade, pois teria desrespeitado o regulamento da empresa, que veda a entrega de produtos sem o devido pagamento. O fato ocorreu no dia 8 de abril de 2003, foi descoberto no dia 14 de abril de 2003 por um inspetor e o vendedor foi dispensado no dia 2 de junho de 2003. 

Em juízo, o inspetor afirmou que o vendedor emitiu cheque de R$ 630 para cobrir as vendas a dois clientes que não pagaram, e que não houve prejuízo financeiro para a empregadora.

Para o TRT-CE, a demissão foi injusta e, por essa razão, condenou a empresa a pagar as verbas rescisórias. O vendedor, que alegou acumular também as funções de cobrador e motorista, receberá aviso prévio, décimo terceiro proporcional, férias proporcionais acrescidas do terço e liberação do FGTS com multa de 40%. A Souza Cruz recorreu ao TST, entre outros motivos, pela reversão da justa causa. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
RR - 20500-90.2003.5.07.0025
Lei do teletrabalho - Tecnologia dificulta separação de trabalho e lazer

Por Marcos de Vasconcellos
Com a mudança no artigo 6º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que passou a admitir meios como telefone e computador como formas de subordinação jurídica, surgiram novas dúvidas sobre a quantificação do trabalho a distância e a identificação de acidentes de trabalho.

Patrões têm medo de serem obrigados a pagar hora extra a funcionários que carreguem consigo seus telefones corporativos, ou acessem seus e-mails profissionais após o expediente. Outro problema para o qual empresas adeptas ao home-office se preparam é a cobrança por acidentes de trabalho que tenham ocorrido na casa do funcionário, enquanto ele estava subordinado à empresa.

Para o advogado trabalhista Fernando Borges Vieira, passou a ser necessário inserir no contrato de trabalho cláusulas que proíbam o trabalho fora do expediente. "Há de existir um contrato escrito e firmado por empregado e empregador, em cujo bojo se estabeleça limites; por exemplo, o empregador pode coibir o trabalho além da jornada padrão. É possível, outrossim, obrigar o empregado a trabalhar logado à plataforma da empresa e impondo-se um bloqueio a partir de determinado horário e em determinados dias", explica o advogado.

Soluções tecnológicas para a inclusão dos "meios telemáticos" na CLT também são sugeridas pela advogada trabalhista Elisa Tavares. Ela afirma que contar as horas em que a máquina no qual o funcionário trabalha ficou ligada, fazer reuniões online e a obrigação de responder e-mails enviados esporadicamente pelo empregador são boas soluções. Outra proposta de Elisa é o recebimento por produção.

O controle do empregado que trabalha a distância, porém, pode trazer outro problema. Para Omar Kaminski, especialista em Direito Digital, softwares de monitoramento que controlem todos os atos do empregado trazem "outro tipo de preocupação no quesito privacidade".

Acidentes domésticos
Já sobre acidentes de trabalho, as dúvidas que surgem com a nova redação do artigo 6º podem sair ainda mais caras. Apesar de cada vez mais doenças terem nexo de causalidade automaticamente vinculados ao trabalho, quando o empregado trabalha de casa, é possível que a comprovação de que o problema de saúde está diretamente ligado ao emprego seja mais cobrada.

Fernando Vieira acredita que a necessidade de levar a disputa para os tribunais trabalhistas aumentará. "O problema está em verificar se o acidente sofrido foi ou não em razão da atividade laborativa e prevalecerá a melhor prova neste sentido." Tal produção de provas será mais difícil para o empregado do que para o empregador, segundo Tavares. Uma vez que "o empregado mescla afazeres domésticos com as obrigações laborais".

Para Kaminski, apesar de a regra ser "a proteção da saúde dos trabalhadores e a implantação de condições de segurança no ambiente de trabalho, para que se evitem acidentes", não seria espantoso se "a incidência de acidentes no teletrabalho for menor se comparada ao trabalho exercido de forma tradicional, no local do empregador".

Marcos de Vasconcellos é repórter da revista Consultor Jurídico.

Concurso necessário | Mudança automática de regime de servidores é inválida

A transposição automática de servidores do regime celetista para o estatutário equivale ao aproveitamento de pessoal não concursado em cargos que exigem o cumprimento desse requisito. Citando decisão do Supremo Tribunal Federal, a 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho deu razão a uma servidora do Estado de Alagoas e concluiu que ela permanecera na condição de empregada celetista mesmo depois de uma emenda à Constituição do Estado ter promovido a mudança automática do regime jurídico dos servidores de celetista para estatutário.

De acordo com orientação do TST, a transposição automática de servidores estaduais contratados pelo regime da CLT para o regime jurídico único (estatutário), feita por meio de emenda à Constituição do Estado, não é válida no caso de trabalhador admitido antes da Constituição da República de 1988, sem prévia aprovação em concurso público. 

Em primeira instância, o juízo tinha considerado inválida a conversão de regime. A decisão foi reformada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região (AL), que não identificou ilegalidade na mudança.  O TRT entendeu que a Justiça do Trabalho não podia julgar os pedidos da servidora a partir de 20 de julho de1986 (data da alteração do regime jurídico para estatutário) e a de que estavam prescritos eventuais créditos salariais resultantes da relação de trabalho, uma vez que a ação foi proposta em 30 de maio de 2007, e ela teria dois anos a partir de 20 de julho de 1986 para exercer o direito de ação, nos termos do artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal (prescrição bienal).

No recurso de revista que encaminhou ao TST, a trabalhadora alegou que a mudança de regime era inválida, pois ela não tinha vínculo de emprego reconhecido pelo Estado de Alagoas e não havia participado de concurso público. Defendeu o reconhecimento da sua condição de servidora celetista e o julgamento dos pedidos de créditos salariais pela Justiça do Trabalho. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
RR-37200-67.2007.5.19.0058



01/02/2012

PRT - Acordo judicial gera doação de cadeiras de rodas adaptadas para crianças com câncer 

Acordo judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho em São Paulo e o Banco Santander S/A destinou cento e setenta mil reais para compra de equipamentos que beneficiarão pessoas com deficiência. Entre os equipamentos estão 39 (trinta e nove) cadeiras de rodas adaptadas para crianças com câncer e duas próteses femurais.
A doação substitui o pagamento de indenização devida pelo não cumprimento integral da reserva de vaga para pessoas com deficiência, conforme previsto na Lei 8.213/91.

Fonte: Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região
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